LEI MUNICIPAL Nº 1387/2014
Estabelece o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo e Plano de Carreira dos servidores da SAÚDE do Município de São José do Herval e dá outras providências 

ADEMAR ANTONIO ZANELLA, Prefeito Municipal de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul,
FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
                    Art. 1º- Esta Lei estabelece o Quadro de  Cargos de provimento efetivo e respectivo Plano de Carreira dos Servidores Públicos da Área da Saúde do Município de São José do Herval em consonância com os dispositivos do Regime Jurídico Estatutário.

Art. 2º-  Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - cargo, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor público, mantidas as características de criação por lei, denominação própria, número certo e retribuição pecuniária padronizada;

II - Categoria funcional, o agrupamento de cargos da mesma denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, constituída de padrões e classes;

III - Padrão, a identificação numérica do valor do vencimento da categoria funcional;

IV- Coeficiente, indicador numérico aplicado sobre o padrão de referência;

V -Classe, a graduação de retribuição pecuniária dentro da categoria funcional, constituindo a linha de promoção;

VI - Promoção, a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente superior da mesma categoria funcional.

CAPÍTULO II

               m o ionistas detentores do direito a Paridade nos vencimentos.





































DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

                                             SEÇÃO I

DO QUADRO  DAS CATEGORIAS  FUNCIONAIS
                   Art. 3º -O Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da Área da Saúde é integrado pelas seguintes categorias funcionais, com a respectiva carga horária, número de cargos,  padrões e coeficientes de vencimento:

	CATEGORIA FUNCIONAL
	   CARGA HORÁRIA   
	Nº DE CARGOS
	PADRÃO
	COEFI CIENTE

	Auxilia de Consultório 
	37,5
	01
	07
	2.10

	Técnico em Enfermagem
	40
	02
	10
	3.17

	Fisioterapeuta
	20
	01
	11
	3.90

	Farmacêutico 
	20
	01
	11
	3.90

	Nutricionista
	20
	02
	11
	3.90

	Psicólogo
	20
	01
	11
	3.90

	Enfermeiro
	37,5
	02
	12
	4.10

	Cirurgião Dentista
	20
	02
	13
	5.00

	Médico Clínico Geral
	37,5
	01
	15
	13.00


                      
SEÇÃO II

DAS ESPECIFICAÇÕES DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

                     Art. 4º- Toda a categoria funcional, para os efeitos desta Lei, deverá conter as especificações funcionais relativamente às atribuições, responsabilidades e dificuldades de trabalho, bem como às qualificações exigíveis para o provimento do cargo que a integram, obedecendo a seguinte ordem:

  
I - denominação da categoria funcional;


II - padrão de vencimento;


III - descrição sintética e analítica das atribuições;


IV - condições de trabalho, incluindo o horário semanal; 


V - requisitos para provimento, abrangendo o nível de instrução, a idade e outros especiais de acordo com as atribuições do cargo.

                   Art. 5º- As especificações das categorias funcionais criadas pela presente Lei são as que constituem o Anexo Único, que é parte integrante desta Lei.

SEÇÃO III

DO RECRUTAMENTO DE SERVIDORES


Art. 6º- O recrutamento para os cargos efetivos far-se-á para a classe inicial de cada categoria funcional, mediante concurso público, nos termos disciplinados no Regime Jurídico dos Servidores do Município.


Art. 7º- O servidor que por força de concurso público for provido em cargo de outra categoria funcional, será a pedido  exonerado e após a nova nomeação enquadrado na classe A da respectiva categoria, iniciando nova contagem de tempo de exercício para fins de promoção.

SEÇÃO IV

DO TREINAMENTO


Art. 8º- A Administração Municipal promoverá treinamentos para os seus servidores sempre que verificada a necessidade de melhor capacitá-los para o desempenho de suas funções, visando dinamizar a execução das atividades dos diversos órgãos.


Art. 9º- O treinamento será denominado interno quando desenvolvido pelo próprio Município, atendendo as necessidades verificadas, e externo quando executado por órgão ou entidade especializada.
SEÇÃO V

DA  PROMOÇÃO

Art. 10- A promoção será realizada dentro da mesma categoria funcional mediante a passagem do servidor de uma determinada classe para a imediatamente superior.


Art. 11- Cada categoria funcional terá quatro classes, designadas pelas letras A, B, C,  e D sendo esta última a final de carreira.

                  Art. 12- Cada cargo se situa dentro da categoria funcional, inicialmente na classe A e a ela retorna quando vago.

                 Art. 13- As promoções obedecerão ao critério de tempo de exercício em cada classe, merecimento e aperfeiçoamento profissional.



§1º- Em principio, todo servidor tem merecimento para ser promovido de classe, evidenciada pela demonstração positiva no exercício do seu cargo pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem como pela sua assiduidade, pontualidade e responsabilidade.



§2º- O aperfeiçoamento profissional será realizado através de cursos, encontros, congressos, seminários e similares, cujos conteúdos tenham relação com as atividades  prestadas no serviço público municipal e comprovados através de documento que apresente conteúdo programático, carga horária e registro do órgão expedidor, cujo período de realização esteja  incluso no período de cada promoção.


Art. 14- A promoção a classe seguinte obedecerá critérios de tempo,  merecimento e aperfeiçoamento profissional conforme segue:


I- Para a classe A – ingresso automático;


II – Para a classe “B”

a) 10 (dez) anos de interstício na classe A;

b) Comprovantes de participação em atividades de conhecimento e aperfeiçoamento profissional, que somados perfaçam, no mínimo 30 (trinta) horas;

c) Avaliação de merecimento considerada positiva sempre que o servidor não apresentar nenhum dos itens descritos nas disposições do art.15 desta Lei.


III-  Para a classe “C”
a)   5 (cinco) anos de interstício na classe B;

b) Comprovantes de participação em atividades de conhecimento e aperfeiçoamento profissional, que somados perfaçam, no mínimo 20 (vinte) horas;

c) Avaliação de merecimento considerada positiva sempre que o servidor não apresentar nenhum dos itens descritos   nas disposições do art.15 desta Lei.


IV - Para a classe “D”,

a)  5 (cinco) anos de interstício na classe C;

b) Comprovantes de participação em atividades de conhecimento e aperfeiçoamento profissional, que somados perfaçam, no mínimo 20 (vinte) horas;

c) Avaliação de  merecimento considerada positiva sempre que o servidor não apresentar nenhum dos itens descritos   nas disposições do art.15 desta Lei.

Art. 15 -  Fica prejudicada a promoção, com perda do ano em curso, durante o interstício, sempre que o servidor:


I- somar  dez atrasos de comparecimento ao serviço e/ou saídas antes do término da jornada de trabalho; ou


II - somar  02  faltas injustificadas ao serviço; ou


III - somar   02  penalidades de advertência; ou


IV - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;


Art. 16 -  Acarreta a suspensão da contagem do tempo para fins de promoção:


I - as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;


II – As licenças para tratamento de saúde no que excederem de noventa dias, exceto as decorrentes de acidente em serviço; 


III - as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, por qualquer tempo;

Art. 17 – A promoção terá vigência a partir do mês seguinte aquele em que o servidor completar o tempo de exercício exigido.


Parágrafo Único: O Prefeito nomeará Comissão Permanente de no mínimo 03 (três) servidores efetivos, responsáveis pelo controle e registro de cada promoção. 
CAPÍTULO III

DA TABELA DE PAGAMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS


Art. 18- O vencimento dos cargos de provimento efetivo serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes definidos em cada classe pelo valor atribuído ao padrão referencial fixado em R$ 530,99 ( Quinhentos e trinta reais e noventa e nove centavos zeada;







































































































), sendo revisado  em lei específica, no mês de abril de cada ano.

	PADRÃO/CLASSE
	A
	B
	C
	D

	7
	2.10
	2.30
	2.40
	2.50

	11
	3.90
	4.10
	4.20
	4.30

	10
	3.17
	3.37
	3.47
	3.57

	12
	4.10
	4.30
	4.40
	4.50

	13
	5.00
	5.20
	5.30
	5.40

	14
	5.10
	5.30
	5.40
	5.50

	15
	13.00
	13.20
	13.30
	13.40


       

Art.19- Os valores decorrentes da multiplicação do coeficiente pelo valor do padrão referencial, serão arredondados para a unidade de centavo seguinte.
CAPÍTULO V

                           DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


Art.20- Ficam enquadrados nas disposições desta Lei, e nas Classes a que se encontram, todos os Profissionais da Saúde ocupantes de cargos efetivos existentes na Secretaria Municipal da Saúde, anteriores à vigência desta Lei, bem como os Aposentados e Pensionistas detentores do direito a Paridade em seus proventos.


Parágrado Único: Para fins de progressão para a classe seguinte, de acordo com o previsto no art. 14 desta Lei,  fica considerado o tempo linearmente cumprido até esta  data.             

         Art. 21- Permanece autorizado o regime  suplementar de mais 2,5 horas semanais para o cargo de Enfermeiro, com  acréscimo proporcional no seu vencimento básico, quando este for lotado no Programa Saúde da Família,  ou outro similar que vier a ser implantado, para atendimento das exigências legais.


          Art. 22 - Fica assegurado, se pago  a mais de cinco anos,  o Adicional  instituído pela Lei Municipal nº 687/2002, e extinto seus efeitos nos demais casos.


                      Art. 23 - Os  candidatos aprovados em concursos realizados ou em andamento na data de vigência desta Lei, se nomeados, ficam enquadrados nas disposições desta Lei.

Art.24- As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão à conta das dotações orçamentárias específicas.


Art.25 – Revogam-se as disposições similares contidas na Lei nº 1202/2010.

Art.26 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.   

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, EM 15 DE ABRIL DE 2014.

ADEMAR ANTONIO ZANELLA,

PREFEITO MUNICIPAL.

ANEXO ÚNICO

QUADRO DE CARGOS 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES E CONDIÇÕES DE TRABALHO

CATEGORIA FUNCIONAL:  AUXILIAR DE CONSULTÓRIO 

PADRÃO DE VENCIMENTO: 07 – 2.10

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: executar atividades de auxiliar de consultório  tanto na área médica como odontológica.

b) Descrição Analítica: atuar sob a supervisão dos superiores do setor, auxiliando-os em seu atendimento de consultório médico e/ou dentário desenvolvendo as atividades de odontologia preventiva e educação em saúde geral e bucal; agendar consultas diversas; eventualmente auxiliar os demais setores que compõem a Unidade Sanitária; realizar tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: Carga horária semanal de 37,5 horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Ensino Médio Completo;

c) Outros: Curso de Auxiliar de Consultório Dentário;

d) Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM ENFERMAGEM

PADRÃO DE VENCIMENTO:  10  –  3.17

ATRIBUIÇÕES: 

a) Descrição Analítica:  realizar atividades de enfermagem e atendimento a doentes em estabelecimentos do município.

b) Descrição Sintética: Assistir ao Enfermeiro  no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem, na prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave, na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica, na prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar, na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde, na execução dos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco;  participar de programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; executar atividades de assistência de enfermagem, exceto as privativas do enfermeiro e as atividades ligadas à assistência à parturiente e ao parto normal, identificação das distorcias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico, realizar episiotomia e episiorrafia com aplicação de anestesia local; integrar a equipe de saúde.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

 a) Geral: Carga horária semanal de  40 horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: Mínima 18 anos;

b) Instrução: curso Técnico em Enfermagem;

c) Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA FUNCIONAL: FISIOTERAPEUTA 

PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 –  3.90

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: executar atividades no campo da fisioterapia.

b) Descrição Analítica: executar métodos e técnicas fisioterápicas, com a finalidade de recuperar, desenvolver e conservar a capacidade física do paciente, após diagnóstico; desenvolver atividades de habilitação e de reabilitação junto com a equipe multiprofissional de saúde nas diversas áreas assistenciais.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: Mínima de 18 e máxima de 45 anos;

b) Instrução: Curso superior;

c) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão;

d)Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA FUNCIONAL: FARMACEUTICO

PADRÃO DE VENCIMENTO: 11

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: Controlar os serviços de manipulações farmacêuticas e fiscalizar o fluxo e a qualidade dos produtos farmacêuticos.

b) Descrição Analítica: Manipular drogas de varias espécies; aviar receitas, de acordo com as prescrições medicas; manter registro permanente do estoque de drogas; fazer requisições de medicamentos, drogas e materiais necessários a farmácia; examinar, conferir, guardar e distribuir drogas e abastecimentos entregues a farmácia; ter custodia, drogas tóxicas e narcóticos, realizar inspeções relacionadas com a manipulação farmacêutica e aviamento de receituário medico; efetuar analises clinicas ou outras, dentro de sua competência; executar tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: Horário de Trabalho: 20 horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Ensino superior completo com registro no órgão competente;

c) Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA   FUNCIONAL: NUTRICIONISTA

PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 –  3.90

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: planejar e executar serviços ou programas de nutrição e de alimentação em estabelecimentos do Município.

b) Descrição Analítica: planejar serviços ou programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, educação e de outros similares; organizar cardápios e elaborar dietas; controlar a estocagem, preparação, conservação e distribuição dos alimentos a fim de contribuir para a melhoria protéica, racionalidade e economicidade dos regimes alimentares; planejar e ministrar cursos de educação alimentar; prestar orientação dietética por ocasião da alta hospitalar; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: Mínima de 18  anos;

b) Instrução: Curso superior;

c) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão;

d)Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA FUNCIONAL: PSICÓLOGO 
PADRÃO DE VENCIMENTO: 11 –  3.90
ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: executar atividades nos campos de psicologia aplicada ao trabalho, da orientação educacional e da clínica psicológica.
b) Descrição Analítica: realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, readaptação, avaliação das condições pessoais do servidor; proceder a análise dos cargos e funções sob o ponto de vista  psicológico, estabelecendo os requisitos necessários ao desempenho  dos mesmo; efetuar pesquisas sobre atitudes, comportamentos, moral,  motivação, tipos de liderança; averiguar causas de baixa produtividade; assessorar o treinamento em relações humanas; fazer psicoterapia breve, ludoterapia individual e grupal, com acompanhamento clínico, para tratamento dos casos; fazer exames de seleção em crianças, para fins de ingresso em instituições assistênciais, bem como para contemplação com bolsas de estudos; empregar técnicas como teste de inteligência e personalidade, observações de conduta, etc.; atender crianças excepcionais, com problemas de deficiência mental e sensorial ou  portadora de desajustes familiares ou escolares, encaminhando-as para  escolas ou classes especiais; formular hipóteses de trabalho para orientar as explorações psicológicas, médicas e educacionais; apresentar o caso estudado e interpretado à discussão em seminário;  confeccionar e selecionar o material pedagógico e psicológico necessário ao estudo dos casos; elaborar relatórios de trabalhos desenvolvidos; redigir a interpretação final após o debate e aconselhamento indicado a cada caso, conforme as necessidades psicológicas, escolares, sociais  e profissionais do indivíduo; manter atualizado o prontuário de cada caso estudado, fazendo os necessários registros; manter-se atualizado nos processos e técnicas utilizadas pela psicologia; executar tarefas afins.  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Idade: Mínima de 18  anos;

b) Instrução: Curso superior;

c) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão;

d) Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA FUNCIONAL: ENFERMEIRO

PADRÃO DE VENCIMENTO: 12

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: Atendimento preventivo e curativo nos estabelecimentos de saúde do Município bem como desenvolver ações de saúde publica em consonância com programas estabelecidos  nas esferas governamentais.

 b) Descrição Analítica: Executar atendimento direto a pacientes relativo a procedimentos ambulatoriais e ou emergenciais, desenvolver a nível de suas competências, ações de assistência básica de vigilância epidemiológica e sanitária nas áreas de atenção ao adolescente, a mulher, ao trabalhador e ao idoso, desenvolver ações para capacitação dos ACS, técnicos e auxiliares de enfermagem, com vistas ao desempenho de suas funções junto ao serviço de saúde, promover a qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente torne-se mais saudável,discutir de forma permanente, junto a equipe de trabalho e comunidade, o conceito de cidadania, enfatizando os direitos de saúde e as bases legais que os legitimam, participar do processo de programação e planejamento das ações e da organização do processo de trabalho da unidade de saúde da família, participar no processo de capacitação e educação permanente técnica e gerencial junto as coordenações Regionais e estaduais dos programas, coordenar, acompanhar, supervisionar e avaliar sistematicamente o trabalho dos ACS, fazer o mapeamento e remapeamento das áreas de implantação do programa de acordo com as normas que o regem, coordenar e acompanhar a realização do cadastramento das famílias, bem como atualizar o cadastro sempre que necessário; executar outras tarefas correlatas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário de Trabalho: 37,5 horas semanal

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Curso superior;

c) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão;

d) Forma de Ingresso: Concurso Público.

                   

.


CATEGORIA FUNCIONAL: CIRURGIÃO DENTISTA 

PADRÃO DE VENCIMENTO: 13 – 5.00

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética: praticar todos os atos pertinentes à odontologia decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos de pós-graduação que sejam condizentes com os serviços oferecidos pela Atenção Básica de Saúde.

b) Descrição Analítica: executar  levantamentos epidemiológicos para, a partir dos mesmos, planejar, desenvolver e avaliar ações de prevenção de doenças e agravos e de promoção e recuperação da saúde bucal; executar ações coletivas de prevenção e promoção da saúde bucal, prioritariamente em grupos de 0 a 14 anos e gestantes; realizar  consultas odontológicas, plano de tratamento, dentística restauradora, exodentia, saúde bucal coletiva, diagnóstico de patologias bucais; realizar os registros e relatórios pertinentes aos serviços executados; realizar demais tarefas afins oferecidas à população através da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: Mínima de 18 anos;

b) Instrução: Curso superior;

c) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão;

d)Forma de Ingresso: Concurso Público.

CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO CLÍNICO GERAL

PADRÃO DE VENCIMENTO: 15 – 13.00

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva em ambulatórios, escolas, hospitais ou órgãos afins; fazer inspeção de saúde em servidores municipais, bem como em candidatos a ingresso no serviço público municipal.
b) Descrição Analítica: Dirigir a equipe de socorros urgentes; prestar socorro urgente nas salas de primeiros socorros, a domicílio e na via pública; atender nos plantões, com prioridade,ndimento ambuendente de quaisqu































































































; providenciar  tratamento especializado que se faça necessário para um bom atendimento; praticar intervenções cirúrgicas de acordo com a sua especialidade; desempenhar; de maneira ampla, todas as atribuições atinentes a sua especialidade; ministrar aulas e participar de reuniões médicas para discussão de casos e problemas hospitalares, cursos, palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e comunitárias, preencher e visar mapas de produção e ficha médica com diagnóstico e tratamento, encaminhando-os à chefia de serviço; ministrar tratamento médico-psiquiátrico; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento aos titulares de plantões daqueles doentes cujos socorros não possam ser feitos ou complementados nas salas de primeiros socorros, mediante o preenchimento de boletim de socorro urgente; atender os casos urgentes de internados no hospital nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios com diagnóstico provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas de primeiro socorro, supervisionar orientando o trabalho dos estagiários e internos, preencher de forma clara e completa as fichas dos doentes atendidos a domicilio, entregando-as a que de direito; registrar em livro especial ou dar destino adequado ao espólio ou pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer durante o socorro; colaborar de forma ativa a fim de que não seja retardada a saída de equipe de socorro, comunicando ao chefe de setor as irregularidades porventura existentes; atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários públicos para fins de licença e aposentadoria; candidatos a auxílios fazer inspeção médica para fins de ingresso no serviço público municipal; fazer visitas domiciliares a servidores públicos municipais para fins de controle  de faltas por motivo de doença; preencher e assinar laudos de verificação; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica indicada para cada caso; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, raio X e outros; encaminhar casos especiais a setores especializados; preencher a ficha individual do paciente; preparar relatórios relativos às atividades do cargo; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; executar tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Geral: Carga horária semanal de 37,5 horas;

b) Especial: O exercício do cargo exige trabalhos em fins de semana e feriados para casos de acidentes ou consultas emergenciais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Idade: mínima de 18 anos;

b) Instrução: Curso superior;

c) Habilitação funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão.

d) Forma de Ingresso: Concurso Público

LEI MUNICIPAL Nº 1503/2017

Altera carga horária, o padrão e o coeficiente salarial de 01 (uma) das vagas do cargo de Cirurgião Dentista, no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos servidores da Saúde, do Município de São José do Herval e dá outras providências.


LAURO RODRIGUES VIEIRA, Prefeito Municipal de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul,



FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º Fica alterada, na Lei Municipal nº 1387/2014, de 15 de abril de 2014, em seu Art. 3º que Estabelece o Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da Área da Saúde, a carga horária o padrão e o coeficiente salarial de uma das vagas do cargo de Cirurgião Dentista, conforme estabelecida no quadro abaixo: 
	CATEGORIA FUNCIONAL
	CARGA HORÁRIA
	NÚMERO DE CARGOS
	PADRÃO
	COEFICIENTE

	Cirurgião Dentista
	40 
	01
	14
	10.00


	COEFI-

CIENTE CONFORME 
AS CLASSES
	CLASSE

A
	CLASSE

B
	CLASSE

C
	CLASSE

D

	
	10.00
	10.20
	10.30
	10.40






Art. 2º Fica automaticamente extinto após a aprovação desta Lei o Padrão 14, constate no artigo 18 da Lei Municipal nº 1387/2014, passando este cargo a ser o referido padrão.

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por dotações orçamentárias específicas.
                    Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

                    Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, 13 DE JUNHO DE 2017.

                              LAURO RODRIGUES VIEIRA,

                                 PREFEITO MUNICIPAL. 
LEI MUNICIPAL Nº 1505/2017

Altera carga horária, o padrão e o coeficiente salarial do cargo de Farmacêutico, no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo dos servidores da Saúde, do Município de São José do Herval e dá outras providências.


LAURO RODRIGUES VIEIRA, Prefeito Municipal de São José do Herval, Estado do Rio Grande do Sul,



FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º Fica alterada, na Lei Municipal nº 1387/2014, de 15 de abril de 2014, em seu Art. 3º que Estabelece o Quadro dos Cargos de Provimento Efetivo da Área da Saúde, a carga horária o padrão e o coeficiente salarial do cargo de Farmacêutico, conforme estabelecida no quadro abaixo: 
	CATEGORIA FUNCIONAL
	CARGA HORÁRIA
	NÚMERO DE CARGOS
	PADRÃO
	COEFICIENTE

	Farmacêutico
	40 
	01
	14A
	7.80


	COEFI-

CIENTE CONFORME 
AS CLASSES
	CLASSE

A
	CLASSE

B
	CLASSE

C
	CLASSE

D

	
	7.80
	8.00
	8.10
	8.20



Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por dotações orçamentárias específicas.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

                    Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, 01 DE AGOSTO DE 2017.

                              LAURO RODRIGUES VIEIRA,

                                 PREFEITO MUNICIPAL. 
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